
LEI No 10.792, DE 1o DE DEZEMBRO DE 2003

Altera a Lei no 7.210, de 11 de junho de 1984 – Lei de Execução Penal e o Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal, e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 2-12-2003.

Art. 1o A Lei no 7.210, de 11 de junho de 1984 – Lei de Execução Penal, passa a vigorar com as seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
c	 Art. 4o do Dec. no 6.049, de 27-2-2007 (Regulamento Penitenciário Federal).

Art. 2o O Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passa a vigorar com as se‑
guintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 3o Os estabelecimentos penitenciários disporão de aparelho detector de metais, aos quais devem se submeter 
todos que queiram ter acesso ao referido estabelecimento, ainda que exerçam qualquer cargo ou função pública.
Art. 4o Os estabelecimentos penitenciários, especialmente os destinados ao regime disciplinar diferenciado, dis‑
porão, dentre outros equipamentos de segurança, de bloqueadores de telecomunicação para telefones celulares, 
radiotransmissores e outros meios, definidos no art. 60, § 1o, da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997.
Art. 5o Nos termos do disposto no inciso I do art. 24 da Constituição da República, observados os arts. 44 a 60 da 
Lei no 7.210, de 11 de junho de 1984, os Estados e o Distrito Federal poderão regulamentar o regime disciplinar 
diferenciado, em especial para:
c	 Lei no 7.210, de 11-7-1984 (Lei de Execução Penal).

I – estabelecer o sistema de rodízio entre os agentes penitenciários que entrem em contato direto com os presos 
provisórios e condenados;
II – assegurar o sigilo sobre a identidade e demais dados pessoais dos agentes penitenciários lotados nos estabe‑
lecimentos penais de segurança máxima;
III – restringir o acesso dos presos provisórios e condenados aos meios de comunicação de informação;
IV – disciplinar o cadastramento e agendamento prévio das entrevistas dos presos provisórios ou condenados com 
seus advogados, regularmente constituídos nos autos da ação penal ou processo de execução criminal, conforme 
o caso;
V – elaborar programa de atendimento diferenciado aos presos provisórios e condenados, visando a sua reinte‑
gração ao regime comum e recompensando‑lhes o bom comportamento durante o período de sanção disciplinar.
Art. 6o No caso de motim, o Diretor do Estabelecimento Prisional poderá determinar a transferência do preso, 
comunicando‑a ao juiz competente no prazo de até vinte e quatro horas.
Art. 7o A União definirá os padrões mínimos do presídio destinado ao cumprimento de regime disciplinar.
Art. 8o A União priorizará, quando da construção de presídios federais, os estabelecimentos que se destinem a 
abrigar presos provisórios ou condenados sujeitos a regime disciplinar diferenciado.
Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revoga‑se o art. 194 do Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941.

Brasília, 1o de dezembro de 2003; 
182o da Independência e 

115o da República.
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